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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
E ESCOLA

Concepções de escola

Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola 
como o local que deve servir aos interesses populares 
garantindo a todos um bom ensino e saberes básicos 
que se reflitam na vida dos alunos preparando-os para 
a vida adulta.  Em sua obra Escola e Democracia (1987), 
o autor trata das teorias da educação e seus problemas, 
explanando que a marginalização da criança pela escola 
se dá porque ela não tem acesso a esta, enquanto que 
a marginalidade é a condição da criança excluída. Sa-
viani avalia esses processos, explicando que ambos são 
prejudiciais ao desenvolvimento da sociedade, trazendo 
inúmeros problemas, muitas vezes de difícil solução, e 
conclui que a harmonia e a integração entre os envolvi-
dos na educação – esferas política, social e administração 
da escola podem evitar a marginalidade, intensificando 
os esforços educativos em prol da melhoria de vida no 
âmbito individual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação 
ativa do aluno a escola deve possibilitar a aquisição de 
conteúdos – trabalhar a realidade do aluno em sala de 
aula, para que ele tenha discernimento e poder de ana-
lisar sua realidade de uma maneira crítica -, e a socia-
lização do educando para que tenha uma participação 
organizada na democratização da sociedade, mas Saviani 
alerta para a responsabilidade do poder público, repre-
sentante da política na localidade, que é a responsável 
pela criação e avaliação de projetos no âmbito das esco-
las do estado e município, uma vez que este é o respon-
sável pelas políticas públicas para melhoria do ensino, 
visando a integração entre o aluno e a escola.  A escola 
é valorizada como instrumento de apropriação do saber 
e pode contribuir para eliminar a seletividade e exclusão 
social, e é este fator que deve ser levado em considera-
ção, a fim de erradicar as gritantes disparidades de níveis 
escolares, evasão escolar e marginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futu-
ro cidadão, para a vida, e deve transmitir valores éticos e 
morais aos estudantes, e para que cumpra com seu papel 
deve acolher os alunos com empenho para, verdadeira-
mente transformar suas vidas.

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO

Concepção Tradicionalista da Educação
l. ORIGEM HISTÓRICA - Desde o poder aristocrático 

antigo e feudal. Buscou inspiração nas tradições 
pedagógicas antigas e cristãs. Predominou até fins 
do século XIX. Foi elitista, pois apenas o clero e a 
nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser origi-
nalmente corrompido (pecado original). O homem 
deve submeter-se aos valores e aos dogmas uni-
versais e eternos. As regras de vida para o homem 
já foram estabelecidas definitivamente (num mun-
do “superior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, 
que detém o saber, o conhecimento geral, apre-
senta correção no falar e escrever, e fluência na 
oratória) e o homem virtuoso (= disciplinado). A 
Educação Tradicionalista supervaloriza a formação 
intelectual, a organização lógica do pensamento e 
a formação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza 
corrompida do homem, exigindo dele o esforço, 
disciplina rigorosa, através de vigilância constan-
te. A Educação deve ligar o homem ao “mundo 
superior”que é o seu destino final, e destruir o que 
prende o homem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Significa domínio de si mesmo, con-
trole emocional e corporal. Predominam os incen-
tivos extrínsecos: prêmios e castigos. A Escola é 
um meio fechado que prepara o educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conse-
guiu corrigir sua natureza corrompida e já detém o 
saber. Tem seu saber reconhecido e sua autoridade 
garantida. Ele é o centro da decisão do processo 
educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposi-
ção na sala de aula, um atrás do outro, reduz ao 
mínimo as possibilidades de comunicação direta 
entre as pessoas. É cada um só com o mestre. A re-
lação professor-aluno é de obediência ao mestre. 
Incentiva a competição. É preciso ser o melhor. O 
outro é um concorrente. 

8. O CONTEÚDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos 
conteúdos prontos, ao saber já instituído. O futuro 
é reprodução do passado. O saber é enciclopédico 
e é preciso conhecer e praticar as leis morais. 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS - O conteúdo é 
apresentado de forma acabada, há ênfase na quan-
tidade de informação dada e memorizada. O aluno 
ouve informações gerais nas situações particulares. 

   
Concepção Liberalista Da Educação

1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da 
Educação foi se constituindo ao longo da Histó-
ria em reação à concepção Tradicionalista, seus 
primeiros indícios podem se reportar ao Renas-
cimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a ins-
talação do poder burguês liberalista (séc. XVIII) e 
culminando com a emergência da chamada Ëscola 
Nova”(início do séc. XX) e com a divulgação dos 
pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 

2. PRESSUPOSTO BÁSICO. da concepção liberalista 
da Educação. Referências para vida do homem 
não podem ser os valores pré-dados por fontes 
supra-humanas, exteriores ao homem. A Educa-
ção (como toda a vida social) deve se basear nos 
próprios homens, como eles são concretamente. O 
homem pode buscar em si próprio o sentido da 
sua vida e as normas para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é natural-
mente bom, mas ele pode ser corrompido na vida 
social. O homem é um ser livre, capaz de decidir, 
escolher com responsabilidade e buscar seu cres-
cimento pessoal. 
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4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A 
criança está mais perto da verdadeira humanidade. 
É preciso protegê-la, isolá-la, do contato com a 
sociedade adulta e não ter pressa de transformar 
a criança em adulto. O importante não é preparar 
para a vida futura apenas, mas vivenciar intensa-
mente a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM. É a pessoa livre, espontânea, de 
iniciativa, criativa, auto-determinada e responsável. 
Enfim, auto-realizada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educação 
é possibilitar condições para a atualização e uso 
pleno das potencialidades pessoais em direção ao 
auto-conhecimento e auto-realização pessoal. A 
Educação não deve destruir o homem concreto, e 
sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir con-
tra o homem para formar o homem. A Educação 
deve realizar-se a partir da própria vida e experi-
ência do educando, apoiar-se nas necessidades e 
interesses naturais, expectativas do educando, e 
contribuir para seu desenvolvimento pessoal. Os 
três princípios básicos da Educação liberalista: li-
berdade, subjetividade, atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no pro-
cesso do desenvolvimento do educando. Deve ser 
elemento facilitador desse desenvolvimento. Essa 
concepção enfatiza as atividades do mestre: com-
preensão, empatia (perceber o ponto de refe-
rência interno do outro), carinho, atenção, acei-
tação, permissividade, autenticidade, confiança 
no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas 
por todos os educandos e assumidas por eles com 
liberdade e responsabilidade. Essas regras são o 
limite real para o clima de permissividade. O traba-
lho ativo e interessado substitui a disciplina rígida. 

9. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL - A relação 
privilegiada é do grupo de educandos que coo-
peram, decidem, se expressam. Enfatiza as re-
lações inter-pessoais, busca dar espaço para as 
emoções, sentimentos, afetos, fatos imprevistos 
emergentes no aqui-agora do encontro grupal. 
Permite o pensamento divergente, a pluralida-
de de opções, respostas mais personalizadas. É 
centrada no estudante. 

10. ESCOLA - É um meio fechado, se possível espe-
cialmente distanciado da vida social para pro-
teger o educando. A escola torna-se uma mini-
-sociedade ideal onde o educando pode agir com 
liberdade, espontaneidade, alegria. 

11. CONTEÚDO - As crianças podem ordenar o co-
nhecimento conforme os seus interesses. Evita-se 
mostrar o mundo “mau”aos educandos. O mundo 
é apresentado de modo idealizado, bonito, “co-
lorido”. 

12. PROCEDIMENTO Pedagógico - Enfatiza a técni-
ca de descoberta, o método indutivo (do parti-
cular ao geral). Defende técnicas globalizantes 
que garantam o sentido, a compreensão, a inter-
-relação e sequenciação do conteúdo. Utiliza técni-

cas variadas: música, dança, expressão corporal, 
dramatização, pesquisa, solução de probleas, 
discussões grupais, dinâmica grupais, trabalho 
prático. Muito som, luz, cor e movimento, supõe 
a aprendizagem como processo intrínseco que 
requer elaboração interna do aprendiz. Aprender 
a aprender é mais fundamental do que acumu-
lar grandes quantidades de conteúdos, permite 
a variedade e manipulação efetiva de materiais 
didáticos pelos educandos. Ênfase no jogo, des-
contração, prazer. Enfatiza avaliação qualitativa, 
a auto-avaliação, a discussão de critérios e ava-
liação com os educandos. 

13. RELAÇÃO EDUCACÃO-SOCIEDADE - A concepção 
liberalista de Educação é coerente com o moderno 
capitalismo que propõe a livre iniciativa individu-
al, adaptação dos trabalhadores a situações mutá-
veis, concepção de Educação é conivente com o 
sistema capitalista de sociedade porque: 

1.Contribui com a manutenção da estrutura de clas-
ses sociais, quando realiza a elitização do saber, de 
dois modos: a) organizando o ensino de modo a 
desfavorecer o prosseguimento da escolarização 
dos mais pobres: o mundo da escola é o mundo 
burguês no visual, na linguagem,  nos meios, 
nos fins. A escola vai selecionando os mais “capa-
zes”. Os outros vão sutilmente se mantendo nas 
baixas camadas de escolaridade. A pirâmide esco-
lar também contribui, portanto, com a reprodução 
contínua da pirâmide social. 

b) 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de 
modo predominante, divulgando sua ideologia 
através do discurso explícito e implícito (na fala 
das autoridades, nos textos de leitura, nas atitu-
des manifestas). Veicula conteúdos idealizadores 
da realidade, omitindo questionamentos críticos 
desveladores do social real. 

3. Seu projeto de mudança social é reformista e 
acredita na mudança social sem conflito, não le-
vando em consideração as contradições reais 
geradas pelo poder burguês. Quando fala em  
mudança social, acredita que esta se processa das 
partes para o todo: mudam as pessoas - as ins-
tituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção libera-
lista de Educação: Ao contestar o autoritarismo, a 
opressão e ressaltar a livre expressão e os direitos 
do ser humano, a Educação Liberalista abre espaço 
para que seja possível inclusive a ultrapassagem de 
si própria em sua nova pedagogia que rejeita os 
seus pressupostos ideológicos e construa outros 
pressupostos com nova concepção de mundo, de 
sociedade, de homem. O liberalismo pedagógico 
torna possível esta ultrapassagem, mas não a re-
aliza. 

Concepção Técnico-Burocrática Da Educação

1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também 
conhecida como concepção TECNICISTA. Penetrou 
nos meios educacionais a partir dos meados do 
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séc. XX (1950) com o avanço dos modelos de or-
ganização EMPRESARIAL. Representa a introdução 
do modelo capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado 
pelo meio físico-social. 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem produtivo e adap-
tado à sociedade. 

4. FUNÇÃO DA EDUCACÃO - É modeladora, modifica-
dora do comportamento humano previsto. Educa-
ção é adaptação do indivíduo à sociedade. 

5. ESCOLA - Deve ser uma comunidade harmoniosa. 
Todo problema deve ser resolvido administrativa-
mente. O administrativo e o pedagógico são de-
partamentos separados. 

6. EDUCADOR - É um especialista, já possui o saber. 
Quem possui saber são os cientistas, os especialis-
tas. Esses produzem a cultura. Esses é que deverão 
comandar os demais homens. Eles produziram a 
teoria e é esta que vai dirigir a prática. Os espe-
cialistas é que devem planejar, decidir e levar os 
demais a cumprirem as ordens, e executar o fazer 
pedagógico. A equipe de comando técnico deve 
fiscalizar o cumprimento das ordens. 

7. RELAÇÃO INTER-PESSOAL - Valoriza a hierarquia, 
ordem, a impessoalidade, as normas fixas e pre-
cisas, o pensamento convergente, a uniformi-
dade, a harmonia. 

8. CONTEÚDO - Supervaloriza o conhecimento 
técnico-profissional, enfatiza o saber pronto pro-
vindo das fontes culturais estrangeiros, super 
desenvolvidas.

9. PROCEDIMENTO Pedagógico - Enfatiza a técnica, 
o saber-fazer sem discutir a questão dos valores 
envolvidos. Privilegia o saber técnico, os métodos 
individualizantes na obtenção do conhecimen-
to. Enfatiza a objetividade, mensuração rigorosa 
dos resultados, a eficiência dos meios para alcan-
çar o resultado final previsto. Tudo é previsto, or-
ganizado, controlado pela equipe de comando. 

10. DISCIPLINA - A indisciplina deve ser corrigida 
utilizando reforçamentos de preferência positivos 
(recompensas, prêmios, promoções profissionais). 

11. RELAÇÃO EDUCAÇÃO-SOCIEDADE - Nesta con-
cepção de Educação predomina a função repro-
dutiva do modelo social. As relações capitalistas 
se manifestam no trabalho pedagógico de modos 
diversos e complementares: 

a) pela expropriação do saber do professor pelos 
“planejadores” ou pelo programas e máquinas 
importadas.  

b) pela crescente proletarização do professor arrocho 
salarial para manutenção dos lucros. 

c) pela contenção de despesas e de investimento na 
qualidade de ensino e na formação do educador, 
buscando mínimos gastos e máximos lucros para 
os proprietários da instituição. 

d) pela preocupação exclusiva com a formação técni-
co-profissional necessária à preparação da mão-
-de-obra coerente com as exigências do mercado 
de trabalho. e) pelo uso da tecnologia à serviço 
do capital : redução da mão-de-obra remunerada. 

12. CONTRADIÇÃO BÁSICA. Há bases materiais, con-
cretas que sustentam a concepção tecnoburocráti-
ca de Educação. Mas a própria dominação gera o 
seu contrário: a resistência, a luta. A proletarização 
do professor tem sido a base material que tem le-
vado a categoria dos docentes a sair de seus mo-
vimentos reivindicatórios corporativistas para unir 
suas forças à dos proletários. A luta do educador é 
mais ampla: do nível da luta interna na instituição 
escolar e junto à categoria profissional à luta social 
contra o sistema que tem gerado esta Educação. 

Concepção Dialética De Educação

1. CONCEITO DE DIALÉTICA. A dialética é uma Filo-
sofia porque implica uma concepção do homem, 
da sociedade e da relação homem-mundo. É 
também um método de conhecimento. Na Gré-
cia antiga a dialética signficava “arte do diálogo”. 
Desde suas origens mais antigas a dialética estava 
relacionada com as discussões sobre a questão do 
movimento, da transformação das coisas. A dia-
lética percebe o mundo como uma realidade em 
contínua transformação. Em tudo o que existe há 
uma contradição interna. (Por exemplo, numa so-
ciedade há forças conservadoras interessadas em 
manter o sistema social vigente, e há forças eman-
cipadoras). Essas forças são inter-dependentes e 
estão em luta. Essa luta força o movimento, a 
transformação de ambos os termos contrários 
em um terceiro termo. No terceiro termo há su-
peração do estar-sendo anterior. 

2. CONDIÇÕES HISTÓRICAS. A dialética é muito an-
tiga, podendo ser reportada a sete séculos antes 
de Cristo. Sócrates (469-399 A.C.) é considerado 
o maior dialético grego. No séc. XIX, Hegel e Karl 
Marx revivem a dialética e a partir deles novos 
autores têm retomado e ampliado a questão da 
dialética. A dialética como fundamentação filosó-
fica e metodológica da Educação existiu desde os 
tempos antigos, mas não como concepção domi-
nante. Prevaleceu ao longo da História uma con-
cepção tradicionalista e metafísica de Educação. 
(Metafísica: teoria abstrata, desvinculada da reali-
dade concreta, com uma visão estática de mundo). 
Essa concepção tradicional correspondia ao inte-
resse das classes dominantes, clero e nobreza, de 
impedir transformações. Como as transformações 
radicais da sociedade só interessam às classes des-
privilegiadas, compete a essas a retomada da dia-
lética. Assim é que o projeto pedagógico da classe 
trabalhadora foi elaborado por ocasião de revolta 
dos trabalhadores na França (“Comuna de Paris”, 
1871), assumida rapidamente pelo poder burguês. 
O projeto pedagógico da classe trabalhadora é 
hoje revivido na luta dos trabalhadores em vários 
pontos do mundo. A concepção dialética de Edu-
cação supõe, pois, a luta pelo direito da classe tra-
balhadora à Educação, e esige ainda, a participação 
na luta pela mudança radical das suas condições 
de existência. A concepção dialética sempre foi re-
primida pelo poder dominante, mas resistindo aos 
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obstáculos, ela vai conquistando espaço. Ainda 
não está estruturada, está se fazendo. A todo edu-
cador progresista-dialético uma tarefa se coloca: a 
de contribuir com essa construção: sistematizar a 
teoria e a prática dialética de educação. 

3. CONCEITO DE HOMEM - O homem é sujeito, agen-
te do processo histórico. “A História nos faz, refaz e 
é feito por nós continuamente”. (Paulo Freire). 

4. IDEAL DE HOMEM. A educação dialética visa a 
construção do homem histórico, compromissado 
com as tarefas do seu tempo: participar do projeto 
de construção de uma nova realidade social. Bus-
ca a realização plena de todos os homens e acre-
dita que isto não será possível dentro do modelo 
capitalista de sociedade. Sendo assim, se coloca 
numa perspectiva transformadora da realidade. 
O homem dessa outra realidade não será mais o 
homem unilateral, excluído dos bens sociais, ex-
plorado no trabalho, mas será um homem novo, 
o homem total”: “É o chegar histórico do homem 
a uma totalidade de capacidade, a uma totalida-
de de possibilidade de consumo e gozo, podendo 
usufruir bens espirituais e materiais” (Moacir Ga-
dotti). 

5. EDUCAÇÃO - Numa sociedade de classes, a educa-
ção tem uma função política de criar as condições 
necessárias à hegemonia da classe trabalhadora. 
Hegemonia implica o direito de todos participa-
rem efetivamente da condução da sociedade, po-
der decidir sobre sua vida social; supõe direção 
cultural, política ideológica. As condições para 
hegemonia dos trabalhadores passam pela apro-
priação da capacidade de direção. A Educação é 
projeto e processo. Seu projeto histórico é ex-
plícito: criação de uma nova hegemonia, a da 
classe trabalhadora. O ato educativo, cotidiano 
não é um ato isolado, mas integrado num proje-
to social e global de luta da classe trabalhadora. 
A educação dialética é processo de formação e 
capacitação: apropriação das capacidades de or-
ganização e direção, fortalecimento da consci-
ência de classe para intervir de modo criativo, de 
modo organizado, na transformação estrutural da 
sociedade. ”Essa educação é libertadora na medi-
da em que tiver como objetivo a ação e reflexão 
consciente e criadora das classes oprimidas sobre 
seu próprio processo de libertação.”(Paulo Freire). 

CONCEPÇÃO METODOLOGICA BÁSICA : Prática - 
Teoria - Prática

1o. Partir da prática concreta: Perguntar, problema-
tizar a prática. São as necessidades práticas que 
motivam a busca do conhecimento elaborado. Es-
sas necessidades constituem o problema: aquilo 
que é necessário solucionar. É preciso, pois, iden-
tificar fatos e situações significativas da realidade 
imediata. 

 2o. Teorizar sobre a prática: ir além das aparên-
cias imediatas. Refletir, discutir, buscar conhecer 
melhor o tem problematizado, estudar criativa-
mente. 

 3o. Voltar à prática para transformá-la : voltar à 
prática com referenciais teóricos mais elaborados e 
agir de modo mais competente. A prática é o crité-
rio de avaliação da teoria. Ao colocar em prática o 
conhecimento mais elaborado surgem novas per-
guntas que requerem novo processo de teorização 
abrindo-nos ao movimento espiralado da busca 
contínua do conhecimento. 

7. CONTEÚDO E PROCEDIMENTO Pedagógico : A 
educação dialética luta pela escola pública e gra-
tuita. Uma escola de qualidade para o povo. Para 
assumir a hegemonia, a classe trabalhadora preci-
sa munir-se de instrumentais: apropriação de co-
nhecimentos, métodos e técnicas, hoje restritos 
à classe dominante. Implica a apropriação crítica 
e sistemática de teorias, tecnicas profissionais, 
o ler, escrever e contar com eficiência e mais 
ainda, apropriar-se de métodos de aquisição, 
produção e divulgação do conhecimento: pes-
quisar, discutir, debater com argumentações 
precisas, utilizar os mais variados meios de ex-
pressão, comunicação e arte. A Educação dialética 
enfatiza técnicas que propriciem o fazer cole-
tivo, a capacidade de organização grupal, que 
permitem a reflexão crítica, que permitem ao 
educando posicionar-se como sujeito do conhe-
cimento. Busca partir da realidade dos educandos, 
suas condições de “partida”e interferir para supe-
rar esse momento inicial. Avalia continuamente a 
prática global, não apenas os conteúdos memo-
rizados. O aluno é também sujeito da avaliação. A 
avaliação serve para disgnosticar, evidenciar o que 
deve ser mudado. 

8. A ESCOLA - É lugar de contradição numa socie-
dade de classes. Há forças contrárias em luta. Para 
a educação dialética a escola não deve ser uma 
sociedade ideal em miniatura. Ela não esconde o 
conflito social. O conflito deve ser pedagogi-
camente codificado (não cair nas “leis da selva”), 
deve ser evidenciado para ser enfrentado e su-
perado. A escola deve preparar, ao mesmo tempo, 
para a cooperação e para a luta. 

9. O EDUCADOR - O professor dialético assume a di-
retividade, a intervenção. O professor deve ser me-
diador do diálogo do aluno com o conhecimento 
e não o seu obstáculo. O professor não se faz um 
igual ao aluno, assume a diferença, a assimetria 
inicial. O trabalho educativo caminha na direção 
da diminuição gradativa dessa diferença. Dirigir é 
ter uma proposta clara do trabalho pedagógico. É 
propor, não impor. 

10. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL E DISCIPLI-
NA. A educação dialética valoriza a seriedade na 
busca do conhecimento, a disciplina intelectual, o 
esforço. Questiona reduzir a aprendizagem ao que 
é apenas “gostoso”, prazeiroso em si mesmo. Bus-
ca resgatar o lúdico: trabalho com prazer, momen-
to de plenitude. Valoriza o rigor científico que não 
é incompatível com os procedimentos democráti-
cos. Um não exclui o outro. Nega o autoritarismo e 
espontaneismo. Reconhece que o uso legítimo da 
autoridade do educador se faz em sintonia com 
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a expressividade e espontaneidade. A disciplina 
(regras de comportamento) é algo que se constrói 
coletivamente. Valoriza a afetividade no encontro 
inter-pessoal, sem a chantagem ou exploração do 
afetivo. Mas não basta amar, compreender e que-
rer bem o educando. O amor deve aliar-se à com-
petência profissional, iluminada por um compro-
misso político claro. 1

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E COMPROMISSO 
SOCIAL DO EDUCADOR.

1. O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas trans-
formações, falando a mesma língua, favorecendo o aces-
so ao conhecimento que é o assunto crucial a ser tratado 
neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, 
que resultados temos alcançado. Qual é na verdade a 
função social da escola? A escola está realmente cum-
prindo ou procurando cumprir sua função, como agente 
de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos a 
serem explicitados nesse texto. 

Para se conquistar o sucesso se faz necessá-
rio que se entenda ou e que tenha clareza 
do que se quer alcançar, a escola precisa ter 
objetivos bem definidos, para que possa de-
sempenhar bem o seu papel social, onde a 
maior preocupação – o alvo deve ser o cres-
cimento intelectual, emocional, espiritual do 
aluno, e para que esse avanço venha fluir é 
necessário que o canal (escola) esteja deso-
bstruído.

#FicaDica

2. A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria pos-
sibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo eli-
tizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógicas deficientes.
1 Fonte:
http://letrasunifacsead.blogspot.com.br/p/dermeval-saviani-concep-
coes-de-escola.html
http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T1SF/Akiko/04.doc.
Coordenação de Ação Cultural MOVA-SP (Prefeitura Municipal de 
São Paulo) Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re-
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) 
e de preferência para os homens, as mulheres mal apare-
ciam na cena social, quando muito as únicas que tinham 
acesso à instrução formal recebiam alguma iniciação em 
desenho e música.

3. Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de 
suma importância para a elevação da qualidade de en-
sino na escola, existe a necessidade urgente de que os 
coordenadores pedagógicos não restrinjam suas atri-
buições somente à parte técnica, burocrática, elaborar 
horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da 
escola procurando conter a indisciplina dos alunos que 
saem das salas durante as aulas, enquanto os professo-
res ficam necessitados de acompanhamento. A equipe 
de suporte pedagógico tem papel determinante no de-
sempenho dos professores, pois dependendo de como 
for a política de trabalho do coordenador o professor se 
sentirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do 
coordenador: incentivar, reconhecer, e elogiar os avan-
ços e conquistas, em fim o sucesso alcançado no dia a 
dia da escola e consequentemente o desenvolvimento 
do aluno em todos os âmbitos.

4. Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes-
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá-
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumen-
tação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o 
aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel 
de sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói 
seu aprendizado, através de hipóteses que vão sendo 
testadas, interagindo com o professor, argumentando, 
questionando em fim trocando ideias que produzem in-
ferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog-
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção 
a ser seguida, pois quando o professor não planeja o alu-
no é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por 
mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse 
na sala de aula. É importante que o planejar aconteça de 
forma sistematizada e contextualizado com o cotidiano 
do aluno – fator que desperta seu interesse e participa-
ção ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifici-
dades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alu-
nos abrem seus livros é feito uma explicação superficial 
e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.
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5. Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é 
o foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. 
De acordo com Libâneo (2005), características organiza-
cionais positivas eficazes para o bom funcionamento de 
uma escola: professores preparados, com clareza de seus 
objetivos e conteúdos, que planejem as aulas, cativem 
os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção con-
tribua para conseguir o empenho de todos, em que os 
professores aceitem aprender com a experiência dos co-
legas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógi-
co-curricular que vá de encontro às reais necessidades 
da escola, primando por sanar problemas como: falta de 
professores, cumprimento de horário e atitudes que as-
segurem a seriedade, o compromisso com o trabalho de 
ensino e aprendizagem, com relação a alunos e funcio-
nários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista 
o respeito e admiração da maioria de seus funcionários e 
alunos, há um clima de harmonia que predispõe a reali-
zação de um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os 
professores terão prazer em ensinar e alunos prazer em 
aprender.

6. Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explí-
cito: o desenvolvimento das potencialidades físicas, cog-
nitivas e afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem 
dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedi-
mentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve acontecer de 
maneira contextualiazada desenvolvendo nos discentes 
a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na 
sociedade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es-
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco-
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade 
é aquela mediante a qual a escola promove, para todos, 
o domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao aten-
dimento de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra-
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im-
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte 
de segurança que garanta seu espaço no mercado com-
petitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo 
(questionário) observamos que os jovens da turma ana-
lisada não possuem perspectivas definidas quanto à se-
riedade e importância dos estudos para suas vidas pro-
fissional, emocional, afetiva. A maioria não tem hábito de 
leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nunca 

foram lá. A escola é na verdade um local onde se encon-
tram, conversam e até namoram. Há ainda, a questão de 
a família estar raramente na escola, não existe parceria 
entre a escola e família, comunidade a escola ainda tem 
dificuldades em promover ações que tragam a família 
para ser aliadas e não rivais, a família por sua vez ainda 
não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no 
processo de ensino e aprendizagem independente de 
seu nível de escolaridade, de acordo com Libâneo (2005), 
“o grande desafio é o de incluir, nos padrões de vida dig-
na, os milhões de indivíduos excluídos e sem condições 
básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e 
escola é uma medida, um caminho que necessita ser tri-
lhado, para assim alcançar melhores resultados. O aluno 
é parte da escola, é sujeito que aprende que constrói seu 
saber, que direciona seu projeto de vida, assim sendo a 
escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, op-
ções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos 
explícitos da escola; desenvolver as potencialidades fí-
sicas, cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio 
da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habili-
dades, procedimentos, atitudes e valores), fará com que 
se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do 
educando valoriza a transmissão de conhecimento, mas 
também enfatiza outros aspectos: as formas de convi-
vência entre as pessoas, o respeito às diferenças, a cultu-
ra escolar. (Progestão 2001).

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que 
a maioria das aulas são totalmente sem atrativos, pro-
fessores chegam à sala cansados, desmotivados, não há 
nada que os atraem a participarem, que os desafiem a 
querer aprender. É importante ressaltar a importância da 
unidade de propostas e objetivos entre os coordenado-
res e o gestor, pois as duas partes falando a mesma lin-
guagem o resultado será muito positivo que terá como 
fruto a elevação da qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola 
visa explicitamente à socialização do sujeito é necessário 
que se adote uma prática docente lúdica, uma vez que 
ela precisa estar em sintonia com o mundo, a mídia que 
oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra-
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles 
a autonomia e autoestima o que consequentemente os 
fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então 
deixará de ser apenas ponto de encontro para ser tam-
bém lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o 
saber, para que haja esse paralelo tão importante para 
o sucesso do aluno o bom desenvolvimento das atribui-
ções do coordenador pedagógico tem grande relevância, 
pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que os 
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professores façam seus planejamentos e ainda que atue 
como formador de fato; sugerindo, orientando, avalian-
do juntamente os pontos positivos e negativos e nunca 
se esquecendo de reconhecer, elogiar, estimular o do-
cente a ir em frente e querer sempre melhorar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande im-
portância na formação das comunidades torna o desen-
volvimento das atribuições do gestor um componente 
crucial, é necessário que possua tendência crítico-social, 
com visão de empreendimento, para que a escola esteja 
acompanhando as inovações, conciliando o conhecimen-
to técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacio-
namentos interpessoais, sobretudo sendo ético e demo-
crático. Os coordenadores por sua vez precisam assumir 
sua responsabilidade pela qualidade do ensino, atuan-
do como formadores do corpo docente, promovendo 
momentos de trocas de experiências e reflexão sobre a 
prática pedagógica, o que trará bons resultados na reso-
lução de problemas cotidianos, e ainda fortalece a qua-
lidade de ensino, contribui para o resgate da autoestima 
do professor, pois o mesmo precisa se libertar de práticas 
não funcionais, e para isso a contribuição do coordena-
dor será imprescindível, o que resultará no crescimento 
intelectual dos alunos.

7. A função da educação

A função da Educação é possibilitar condições para 
a atualização e uso pleno das potencialidades pessoais 
em direção ao autoconhecimento e auto-realização pes-
soal. A Educação não deve destruir o homem concreto 
e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o 
homem para formar o homem. A Educação deve realizar-
-se a partir da própria vida e experiência do educando, 
apoiar-se nas necessidades e interesses naturais, expec-
tativas do educando, e contribuir para seu desenvolvi-
mento pessoal. Os três princípios básicos da Educação 
liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (SEE-DF – Professor de Educação Básica – Superior – 
CESPE/2017) O compromisso social e ético do profissio-
nal da educação está relacionado ao domínio do conte-
údo e ao subsídio dado ao aluno para que ele se adapte 
aos valores e normas vigentes da sociedade por meio do 
desenvolvimento individual e da conquista do sucesso.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. O professor compromissado social 
e eticamente adota uma perspectiva de transformação 
e não de adaptação.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO 
ÉTICO E SOCIAL DO EDUCADOR

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA.

1. Educação Inclusiva: A fundamentação filosófica

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
uniu os povos do mundo todo, no reconhecimento de 
que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de cons-
ciência, devem agir uns para com os outros em espírito 
de fraternidade” (Art. 1°). 

A concepção contemporânea de Direitos Humanos, 
introduzida pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (1948), se fundamenta no reconhecimento da 
dignidade de todas as pessoas e na universalidade e in-
divisibilidade desses direitos; universalidade, porque a 
condição de pessoa é requisito único para a titularidade 
de direitos e indivisibilidade, porque os direitos civis e 
políticos são conjugados aos direitos econômicos, sociais 
e culturais. 

A Declaração conjuga o valor de liberdade ao valor 
de igualdade, já que assume que não há liberdade sem 
igualdade, nem tampouco igualdade sem liberdade. 
Neste contexto, o valor da diversidade se impõe como 
condição para o alcance da universalidade e a indivisibi-
lidade dos Direitos Humanos. Num primeiro momento, 
a atenção aos Direitos Humanos foi marcada pela tônica 
da proteção geral e abstrata, com base na igualdade for-
mal; mais recentemente, passou-se a explicitar a pessoa 
como sujeito de direito, respeitado em suas peculiarida-
des e particularidades. 

FIQUE ATENTO!
O respeito à diversidade, efetivado no respei-
to às diferenças, impulsiona ações de cidada-
nia voltadas ao reconhecimento de sujeitos 
de direitos, simplesmente por serem seres 
humanos. Suas especificidades não devem 
ser elemento para a construção de desigual-
dades, discriminações ou exclusões, mas sim, 
devem ser norteadoras de políticas afirmati-
vas de respeito à diversidade, voltadas para 
a construção de contextos sociais inclusivos.

2. Princípios 

A ideia de uma sociedade inclusiva se fundamenta 
numa filosofia que reconhece e valoriza a diversidade, 
como característica inerente à constituição de qualquer 
sociedade. Partindo desse princípio e tendo como ho-
rizonte o cenário ético dos Direitos Humanos, sinaliza a 
necessidade de se garantir o acesso e a participação de 
todos, a todas as oportunidades, independentemente 
das peculiaridades de cada indivíduo e/ou grupo social. 
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3. A identidade pessoal e social e a Construção da 
igualdade na diversidade 

A identidade pessoal e social é essencial para o de-
senvolvimento de todo indivíduo, enquanto ser humano 
e enquanto cidadão. A identidade pessoal é construída 
na trama das relações sociais que permeiam sua existên-
cia cotidiana. Assim, há que se esforçar para que as rela-
ções entre os indivíduos se caracterizem por atitudes de 
respeito mútuo, representadas pela valorização de cada 
pessoa em sua singularidade, ou seja, nas características 
que a constituem. “A consciência do direito de constituir 
uma identidade própria e do reconhecimento da iden-
tidade do outro traduz-se no direito à igualdade e no 
respeito às diferenças, assegurando oportunidades dife-
renciadas (equidade), tantas quantas forem necessárias, 
com vistas à busca da igualdade.” (MEC/SEESP, 2001). 
A Constituição Federal do Brasil assume o princípio da 
igualdade como pilar fundamental de uma sociedade 
democrática e justa, quando reza no caput do seu Art. 
5° que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros, residentes no país, a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade” (CF - Brasil, 1988).

Para que a igualdade seja real, ela tem que ser re-
lativa. Isto significa que as pessoas são diferentes, têm 
necessidades diversas e o cumprimento da lei exige que 
a elas sejam garantidas as condições apropriadas de 
atendimento às peculiaridades individuais, de forma que 
todos possam usufruir as oportunidades existentes. Há 
que se enfatizar aqui, que tratamento diferenciado não 
se refere à instituição de privilégios, e sim, a disponibili-
zação das condições exigidas, na garantia da igualdade.

4. A escola inclusiva é espaço de construção de ci-
dadania 

A família é o primeiro espaço social da criança, no 
qual ela constrói referências e valores e a comunidade é 
o espaço mais amplo, onde novas referências e valores 
se desenvolvem. A participação da família e da comuni-
dade traz para a escola informações, críticas, sugestões, 
solicitações, desvelando necessidades e sinalizando ru-
mos. Este processo, ressignifica os agentes e a prática 
educacional, aproximando a escola da realidade social 
na qual seus alunos vivem. A escola é um dos principais 
espaços de convivência social do ser humano, durante as 
primeiras fases de seu desenvolvimento. Ela tem papel 
primordial no desenvolvimento da consciência de cida-
dania e de direitos, já que é na escola que a criança e ao 
adolescente começam a conviver num coletivo diversifi-
cado, fora do contexto familiar. 

5. Exercício da cidadania e a promoção da paz 

O conceito de cidadania em sua plena abrangência 
engloba direitos políticos, civis, econômicos, culturais e 
sociais. A exclusão ou limitação em qualquer uma dessas 
esferas fragiliza a cidadania, não promove a justiça social 
e impõe situações de opressão e violência.

Exercer a cidadania é conhecer direitos e deveres no 
exercício da convivência coletiva, realizar a análise crítica 
da realidade, reconhecer as dinâmicas sociais, participar 
do debate permanente sobre causas coletivas e mani-
festar-se com autonomia e liberdade respeitando seus 
pares. Tais práticas se contrapõem à violência, na me-
dida que não admitem a anulação de um sujeito pelo 
outro, mas fortalecem cada um, na defesa de uma vida 
melhor para todos. Uma proposta de educação para a 
paz deve sensibilizar os educandos para novas formas de 
convivência baseadas na solidariedade e no respeito às 
diferenças, valores essenciais na formação de cidadãos 
conscientes de seus direitos e deveres e sensíveis para 
rejeitarem toda a forma de opressão e violência. 

6. A atenção às pessoas com necessidades educa-
cionais especiais 

A atenção educacional aos alunos com necessidades 
especiais associadas ou não a deficiência tem se modifi-
cado ao longo de processos históricos de transformação 
social, tendo caracterizado diferentes paradigmas nas re-
lações das sociedades com esse segmento populacional. 
A deficiência foi, inicialmente, considerada um fenômeno 
metafísico, determinado pela possessão demoníaca, ou 
pela escolha divina da pessoa para purgação dos peca-
dos de seus semelhantes. Séculos da Inquisição Católica 
e posteriormente, de rigidez moral e ética, da Reforma 
Protestante, contribuíram para que as pessoas com de-
ficiência fossem tratadas como a personificação do mal 
e, portanto, passíveis de castigos, torturas e mesmo de 
morte. À medida que conhecimentos na área da Medi-
cina foram sendo construídos, e acumulados, na história 
da humanidade, a deficiência passou a ser vista como 
doença, de natureza incurável, gradação de menor am-
plitude da doença mental.

Tais ideias determinaram a caracterização das primei-
ras práticas sociais formais de atenção à pessoa com de-
ficiência, quais sejam, as de segregá-las em instituições 
fosse para cuidado e proteção, fosse para tratamento 
médico. A esse conjunto de ideias e de práticas sociais 
denominou-se Paradigma da Institucionalização, o qual 
vigorou, aproximadamente por oito séculos. No Brasil, as 
primeiras informações sobre a atenção às pessoas com 
deficiência remontam à época do Império. Seguindo 
o ideário e o modelo ainda vigente na Europa, de ins-
titucionalização, foram criadas as primeiras instituições 
totais, para a educação de pessoas cegas e de pessoas 
surdas. O Paradigma da Institucionalização ainda perma-
neceu como modelo de atenção às pessoas com defi-
ciência até meados da década de 50, no século XX, mo-
mento de grande importância histórica, no que se refere 
a movimentos sociais, no mundo ocidental. Fortemente 
afetados pelas consequências das Grandes Guerras Mun-
diais, os países participantes da Organização das Nações 
Unidas, em Assembleia Geral, em 1948, elaboraram a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento 
que desde então tem norteado os movimentos de defi-
nição de políticas públicas, na maioria desses países. O 
intenso movimento mundial de defesa dos direitos das 
minorias, que caracterizou a década de 60, associado a 
críticas contundentes ao Paradigma da Institucionaliza-
ção de pessoas com doença mental e de pessoas com 
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deficiência, determinou novos rumos às relações das 
sociedades com esses segmentos populacionais. Co-
meçaram a ser implantados os serviços de Reabilitação 
Profissional, especialmente, embora não exclusivamente, 
voltados para pessoas com deficiência, visando prepa-
rá-las para a integração, ou a reintegração na vida da 
comunidade.

Nos anos 60 e 70, grande parte dos países, tendo 
como horizonte a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, passou a buscar um novo modelo, no trato da 
deficiência. A proposição do princípio da normalização 
contribuiu com a ideia de que as pessoas diferentes po-
diam ser normalizadas, ou seja, capacitadas para a vida 
no espaço comum da sociedade. Este modelo caracteri-
zou-se, gradativamente, pela desinstitucionalização des-
sas pessoas e pela oferta de serviços de avaliação e de 
reabilitação globalizada, em instituições não residenciais, 
embora ainda segregadoras.

Da segregação total, passou-se a buscar a integração 
das pessoas com deficiência, após capacitadas, habili-
tadas ou reabilitadas. A esta concepção-modelo deno-
minou-se Paradigma de Serviços. Da década de 80 em 
diante, o mundo volta a experimentar novas transforma-
ções. Avanços na Medicina, o desenvolvimento de novos 
conhecimentos na área da Educação e principalmente 
a criação da via eletrônica como meio de comunicação 
em tempo real, com qualquer parte do mundo, vieram 
determinar novas transformações sociais. Por um lado, 
maior sofisticação técnico-científica permitia a manuten-
ção da vida e o maior desenvolvimento de pessoas que, 
em épocas anteriores, não podiam sobreviver. Por outro 
lado, a quebra da barreira geográfica, na comunicação 
e no intercâmbio de ideias e de transações, plantava as 
sementes da “aldeia global”, que rapidamente foram 
germinando e definindo novos rumos nas relações entre 
países e sociedades diferentes. Nesse contexto, mais do 
que nunca se evidenciou a diversidade como característi-
ca constituinte das diferentes sociedades e da população, 
em uma mesma sociedade. Na década de 90, ainda à luz 
da defesa dos direitos humanos, pôde-se constatar que 
a diversidade enriquece e humaniza a sociedade, quando 
reconhecida, respeitada e atendida em suas peculiarida-
des. Passou, então, a ficar cada vez mais evidente que 
a manutenção de segmentos populacionais minoritários 
em estado de segregação social, ainda que em proces-
so de atenção educacional ou terapêutica, não condizia 
com o respeito aos seus direitos de acesso e participação 
regular no espaço comum da vida em sociedade, como 
também impedia a sociedade de aprender a administrar 
a convivência respeitosa e enriquecedora, com a diversi-
dade de peculiaridades que a constituem.

Começou, então, a ser delineada a ideia da necessida-
de de construção de espaços sociais inclusivos, ou seja, 
espaços sociais organizados para atender ao conjunto 
de características e necessidades de todos os cidadãos, 
inclusive daqueles que apresentam necessidades educa-
cionais especiais. Estavam aí postas as bases de um novo 
modelo, denominado Paradigma de Suportes. Este pa-
radigma associou a ideia da diversidade como fator de 
enriquecimento social e o respeito às necessidades de 
todos os cidadãos como pilar central de uma nova prá-
tica social: a construção de espaços inclusivos em todas 
as instâncias da vida na sociedade, de forma a garantir 

o acesso imediato e favorecer a participação de todos 
nos equipamentos e espaços sociais, independente das 
suas necessidades educacionais especiais, do tipo de 
deficiência e do grau de comprometimento que estas 
apresentem. O Brasil tem definido políticas públicas e 
criado instrumentos legais que garantem tais direitos. A 
transformação dos sistemas educacionais tem se efetiva-
do para garantir o acesso universal à escolaridade básica 
e a satisfação das necessidades de aprendizagem para 
todos os cidadãos.

7. O compromisso com a construção de sistemas 
educacionais inclusivos documentos orientadores no 
âmbito internacional 

A Assembleia Geral da Organização das Nações Uni-
das produziu vários documentos norteadores para o 
desenvolvimento de políticas públicas de seus países 
membros. O Brasil, enquanto país membro da ONU e 
signatário desses documentos, reconhece seus conteú-
dos e os tem respeitado, na elaboração das políticas pú-
blicas internas. 

8. Declaração universal dos direitos humanos 
(1948) 

A Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, pro-
clamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
qual reconhece que “Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais, em dignidade e direitos... (Art. 1°.), ...sem 
distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, 
de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação” (Art. 2°.). Em seu Artigo 
7°. Proclama que “todos são iguais perante a lei e, sem 
distinção, têm direito a igual proteção da lei...”. No Artigo 
26°, proclama, no item 1, que “toda a pessoa tem direito 
à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos 
a correspondente ao ensino elementar fundamental. O 
ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e pro-
fissional deve ser generalizado.”; no item 2, estabelece 
que “educação deve visar à plena expansão da perso-
nalidade humana e ao reforço dos direitos do Homem 
e das liberdades fundamentais e deve favorecer a com-
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e todos os grupos raciais ou religiosos...” O Artigo 27° 
proclama, no item 1, que “toda a pessoa tem o direito de 
tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, 
de usufruir as artes e de participar no progresso científico 
e nos benefícios que deste resultam”. De maneira geral, 
esta Declaração assegura às pessoas com deficiência os 
mesmos direitos à liberdade, a uma vida digna, à educa-
ção fundamental, ao desenvolvimento pessoal e social e 
à livre participação na vida da comunidade. 

9. Declaração de Jomtien (1990) 

Em março de 1990, o Brasil participou da Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, Tai-
lândia, na qual foi proclamada a Declaração de Jomtien. 
Nesta Declaração, os países relembram que “a educação 
é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, 
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de todas as idades, no mundo inteiro”. Declararam, tam-
bém, entender que a educação é de fundamental impor-
tância para o desenvolvimento das pessoas e das socie-
dades, sendo um elemento que “pode contribuir para 
conquistar um mundo mais seguro, mais sadio, mais 
próspero e ambientalmente mais puro, e que, ao mesmo 
tempo, favoreça o progresso social, econômico e cul-
tural, a tolerância e a cooperação internacional”. Tendo 
isso em vista, ao assinar a Declaração de Jomtien, o Brasil 
assumiu, perante a comunidade internacional, o com-
promisso de erradicar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental no país. Para cumprir com este com-
promisso, o Brasil tem criado instrumentos norteadores 
para a ação educacional e documentos legais para apoiar 
a construção de sistemas educacionais inclusivos, nas di-
ferentes esferas públicas: municipal, estadual e federal. 

10. Declaração de salamanca (1994) 

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educati-
vas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNES-
CO, em Salamanca (Espanha), em junho de 1994, teve, 
como objeto específico de discussão, a atenção educa-
cional aos alunos com necessidades educacionais espe-
ciais.

Nela, os países signatários, dos quais o Brasil faz par-
te, declararam: 

- Todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito 
fundamental à educação e que a elas deve ser 
dada a oportunidade de obter e manter um nível 
aceitável de conhecimentos; 

- Cada criança tem características, interesses, capa-
cidades e necessidades de aprendizagem que lhe 
são próprios; 

- Os sistemas educativos devem ser projetados e os 
programas aplicados de modo que tenham em vis-
ta toda a gama dessas diferentes características e 
necessidades; 

- As pessoas com necessidades educacionais espe-
ciais devem ter acesso às escolas comuns, que de-
verão integrá-las numa pedagogia centralizada na 
criança, capaz de atender a essas necessidades;

- As escolas comuns, com essa orientação integrado-
ra, representam o meio mais eficaz de combater 
atitudes discriminatórias, de criar comunidades 
acolhedoras, construir uma sociedade integradora 
e dar educação para todos; A Declaração se dirige 
a todos os governos, incitando-os a: 

- Dar a mais alta prioridade política e orçamentária 
à melhoria de seus sistemas educativos, para que 
possam abranger todas as crianças, independen-
temente de suas diferenças ou dificuldades indi-
viduais; 

- Adotar, com força de lei ou como política, o princí-
pio da educação integrada, que permita a matrícu-
la de todas as crianças em escolas comuns, a me-
nos que haja razões convincentes para o contrário;

- Criar mecanismos descentralizados e participativos, 
de planejamento, supervisão e avaliação do ensino 
de crianças e adultos com necessidades educacio-
nais especiais; 

- Promover e facilitar a participação de pais, comuni-
dades e organizações de pessoas com deficiência, 
no planejamento e no processo de tomada de de-
cisões, para atender a alunos e alunas com neces-
sidades educacionais especiais; 

- Assegurar que, num contexto de mudança sistemá-
tica, os programas de formação do professorado, 
tanto inicial como contínua, estejam voltados para 
atender às necessidades educacionais especiais, 
nas escolas integradoras. A Assembleia Geral das 
Nações Unidas sobre a Criança, analisou a situação 
mundial da criança e estabeleceu metas a serem 
alcançadas. Entendendo que a educação é um di-
reito humano e um fator fundamental para reduzir 
a pobreza e o trabalho infantil e promover a de-
mocracia, a paz, a tolerância e o desenvolvimento, 
deu alta prioridade à tarefa de garantir que, até o 
ano de 2015, todas as crianças tenham acesso a 
um ensino primário de boa qualidade, gratuito e 
obrigatório e que terminem seus estudos. Ao as-
sinar esta Declaração, o Brasil comprometeu-se 
com o alcance dos objetivos propostos, que visam 
a transformação dos sistemas de educação em sis-
temas educacionais inclusivos. 

11. Convenção da Guatemala (1999) 

A partir da Convenção Interamericana para a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadores de Deficiência os Estados Partes rea-
firmaram que “as pessoas portadoras de deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais 
que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o de não 
ser submetido a discriminação com base na deficiência, 
emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes 
a todo ser humano”. No seu artigo I, a Convenção defi-
ne que o termo deficiência “significa uma restrição física, 
mental ou sensorial, de natureza permanente ou transi-
tória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais 
atividades essenciais da vida diária causada ou agravada 
pelo ambiente econômico e social”. Para os efeitos des-
ta Convenção, o termo discriminação contra as pessoas 
com deficiência “significa toda a diferenciação, exclusão 
ou restrição baseada em deficiência (...) que tenham efei-
to ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, 
gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades 
fundamentais”.

Também define que não constitui discriminação “a 
diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte 
para promover a integração social ou desenvolvimento 
pessoal dos portadores de deficiência desde que a dife-
renciação ou preferência não limite em si mesmo o di-
reito a igualdade dessas pessoas e que elas não sejam 
obrigadas a aceitar tal diferenciação”. 

12. Legislação brasileira - marcos legais 

A sociedade brasileira tem elaborado dispositivos le-
gais que, tanto explicitam sua opção política pela cons-
trução de uma sociedade para todos, como orientam as 
políticas públicas e sua prática social. 
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